
 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBA 

             SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 

 
 

Praça Coronel Francisco Martins, s/n 
Centro – Itaíba-PE – CEP: 56550-000 
CNPJ: 11.286.382/0001-88 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025- PMI 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 

O MUNICÍPIO DE ITAÍBA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAÍBA inscrito no CNPJ/MF sob o nº: 11.286.382/0001-88, torna público que , 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese 

do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Recebimento das propostas: A partir do dia 18/02/2025  

DATA DA SESSAO DIA 21/02/2025 ÁS 09:30 HS  

HORARIO DA FASE DE LANCES 09:30 HS ÁS 14:30 

Link: Portal de Compras do Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Critério de julgamento: Menor Preço Global. 

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS: 

O Aviso de Dispensa Eletrônica está disponível na íntegra nos sítios do Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), Portal Nacional de 

Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e do Município de 

ITAÍBA-PE (https://itaiba.pe.gov.br/). 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Pelo site Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

 

1.1. DO OBJETO: O objeto da presente dispensa eletrônica destina-se à 

Contratação de empresa especializada de Engenharia para elaboração de projeto 

técnico executivo de limpeza urbana do Município de ITAÍBA. 

1.1.1  A contratação será composta por ITEM ÚNICO, conforme consta 

neste Aviso de Dispensa, Termo de Referência e demais anexos, devendo o 

preço ofertado contemplar o item na íntegra, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

 

1.2. Os valores de referência para a contratação de empresa de engenharia para a 

elaboração de projeto voltado aos serviços de limpeza pública foram calculados com base 

na composição dos custos em horas, utilizando os valores estabelecidos na planilha do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), versão 

11/2024. Essa metodologia foi adotada para garantir um orçamento realista e compatível 

com os custos de mercado, assegurando economicidade e adequação dos preços à 

realidade do setor. O cálculo considerou a remuneração horária das categorias 

profissionais envolvidas, conforme os valores do SINAPI, a estimativa de carga horária 

necessária para a execução do projeto e os coeficientes técnicos aplicáveis, como 
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parâmetros de produtividade e custos indiretos. Dessa forma, a definição dos valores de 

referência reflete os custos médios praticados no mercado, garantindo transparência e 

aderência aos princípios da administração pública, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021. 
 

1.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

 

1.2.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado em conformidade 

com o Termo de Referência (Anexo I) e demais informações constantes do 

presente Aviso. 

 

2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO: 

 

2.1. Para participar da presente Dispensa Eletrônica, o Fornecedor deverá se 

credenciar no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.1.2. O credenciamento do Fornecedor junto ao provedor do sistema implica 

a responsabilidade legal deste ou seu representante legal, e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes à Dispensa 

Eletrônica. 

 

2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do Fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 

de ITAÍBA- PE, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.3. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública de lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

órgão ou entidade contratante e/ou pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente 

constituída, que satisfaça as condições estabelecidas neste Aviso de Dispensa e cujo 

ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, 

bem como esteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
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produtor rural pessoa física, para o microempreendedor individual - MEI, para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.2.1. Para a participação no presente aviso de contratação direta, as 

cooperativas deverão atender os requisitos exigidos no art. 16 da lei 

14.133/2021. 

 

3.3. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais. 

3.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que QUISEREM participar deste 

certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 

3.3.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais deverão declarar, sob as penas da Lei, 

que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 

123/2006 e clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 

propostas. 

3.3.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

123/2006, deverá ser comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

a) - Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site 

da Secretaria da Receita Federal,    

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.

aspx?id=21; 

a.1.) A empresa optante pelo simples deverá ainda apresentar a 

Declaração de não incidência na fonte do IRPJ, conforme modelo no 

Anexo VIII deste edital. 

b) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do 

licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte 

ou Microempresa. 

b.1.) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, 

deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando 

seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

3.3.4. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada 

mediante apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual. 

3.3.5. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos 
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a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da 

presente Licitação. 

3.3.6. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à 

microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica 

e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.4.4. Será vedada a participação de empresas na licitação, quando estiverem 

suspensas temporariamente de participar de licitação, impedidas de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e declaradas 

inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que 

descentralizados. 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao 

determinado no art. 15 da Lei 14.133/2021; 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014TCU-Plenário); 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
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da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

 

3.8. O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3.11. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório, conforme atual entendimento do TCU. 

 

3.12. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar 

do certame para o(s) mesmo(s) item(s), sob pena de desclassificação. 

 

3.13. A participação nesta contratação significará a aceitação plena e irrestrita dos 
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termos do presente Aviso de Dispensa e das disposições das leis especiais, quando 

for o caso. 

 

3.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá 

ser esclarecida através da Central de Atendimento pelo telefone: 3003-5455, ou pelo 

e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 

com a descrição do objeto ofertado, o preço ou percentual de desconto, conforme 

critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para 

recebimento das propostas (conforme preâmbulo), quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

4.3. Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, a licitante 

assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as 

declarações que nele constem, sob pena de inabilitação na fase de habilitação, sendo 

que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 

 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5. fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, observando, também, o disposto no 

subitem 3.3. deste Aviso de Dispensa. 

 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 
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o efeito de o Fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3., 4.4. e 4.5. sujeitará o 

fornecedor às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Aviso. 

 

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (DUAS HORAS), contado 

da solicitação do Agente de Contratação/Comissão, sob pena de inabilitação. 

4.7.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, conforme art. 63, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

4.7.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado (art. 63, 

inciso III, da Lei 14.133/2021). 

 

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

 

4.11. Caberá ao fornecedor interessado em participar da presente contratação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo de Dispensa 

Eletrônica e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

4.12. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

4.13. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do Aviso de Dispensa, que 

acarretem na alteração de data de abertura do certame, cabe aos fornecedores 

interessados a atualização da documentação de habilitação e proposta de preços já 

cadastrada, caso julgar necessário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. A participação nesta Contratação Direta dar-se-á por meio de digitação da 

senha privativa do fornecedor e subsequente encaminhamento da documentação 

de habilitação e da proposta de preços. 

 

5.2. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico até o horário previsto no preambulo 

deste Aviso, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, 

total) do item; 

b) Marca/modelo (não identificar a empresa podendo-se utilizar o 

termo “próprio”);  

c) Fabricante; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares às 

especificações neste Aviso de Dispensa, Projeto, e Termo de Referência; e 

e) Demais informações necessárias. 

 

5.3. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 

 

5.4. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item 

deste Aviso de Dispensa e Termo de Referência (Anexo I). 

5.4.1. Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços máximos 

estabelecidos no Aviso de Dispensa, e Termo de Referência (Anexo I), sob 

pena de desclassificação. 

5.4.2. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da 

proposta implicará na desclassificação da mesma. 

 

5.5. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no item 5.4.1. 

 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.7.1. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação 

da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
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inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 

ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais. 

 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de 

Dispensa, Projeto e Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição, independentemente de declaração expressa. 

5.11.1. Até o encerramento da etapa de cadastro das propostas, as licitantes 

poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação, independentemente de declaração expressa.  

 

5.13. A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente 

Aviso de Dispensa, independentemente de declaração expressa. 

5.13.1. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de 

garantia, aplicar- se-ão os prazos estipulados neste Aviso. 

 

5.14. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município 

poderão ser desconsiderados, devendo as ações na condução do procedimento, 

serem em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

5.14.1. Serão considerados como formais erros que não impliquem em nulidade 

do procedimento. 

 

5.15. Incumbirá ao Fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão ou 

entidade contratante, pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 



 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBA 

             SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 

 
 

Praça Coronel Francisco Martins, s/n 
Centro – Itaíba-PE – CEP: 56550-000 
CNPJ: 11.286.382/0001-88 

5.16. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, 

os representantes de Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta e 

apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, juntamente com os 

documentos de habilitação os documentos constantes no item 3.3.3 e/ou 3.3.4. deste 

edital. 

 

6. DA FASE DE LANCES 

 

6.1. A partir do horário e data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o 

encerramento da fase de envio das propostas. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.3.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do ITEM. 

 

6.4. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

 

6.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

6.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
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proposta. 

 

6.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

 

6.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

6.9.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação 

e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

7.2. O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço Global. 

 

7.3. As proponentes serão informadas exclusivamente pelo sistema eletrônico sobre 

a habilitação ou inabilitação das vencedoras. 

 

7.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas neste Aviso de 

Dispensa, T R ,  Projeto, Orçamento e Memorial Descritivo; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 

a proposta de preços ou menor lance que: 

7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
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com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

7.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a 

ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do 

mercado correspondente; 

7.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei n.º 14.133/21, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 

seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e 

Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 

como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 
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por órgãos de pesquisa; j) estudos setoriais; 

k) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 

Municipal; 

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços; 

m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.14. A Agente de Contratação solicitará ao vencedor do certame, 

devidamente habilitado, que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado, b e m  c o m o  o s  d a d o s  gerais da 

empresa (Anexo VI), acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos neste Aviso de Dispensa, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, 

por não se tratar de inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos 

de habilitação apenas do licitante vencedor na fase de habilitação, dos quais 

deverão serem enviadas no prazo de 2 (duas) horas, após o envio de mensagem da 

Agente de Contratação/Comissão via sistema para tanto. 

8.2.1. A Documentação de Habilitação da PROPONENTE VENCEDORA será 

verificada após o término da disputa de lances, mediante apresentação dos 

documentos abaixo, em formato PDF legível, os quais devem ser anexados no 

campo “Diligência”, conforme segue: 

 

8.2.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

8.2.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da respectiva consolidação. 

 

8.2.3. Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa 

individual, ou no Cadastro Nacional 

Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 

também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa. 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a 

empresa. 

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS). 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a 

regularidade perante a Justiça do Trabalho, (art. 68, V, da Lei 

14.133/2021). 

 

8.2.4. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

8.2.4.1. Certidão de Falência, Concordata e Recuperação 

Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante, 

emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para 

entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá 

apresentar a certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento. 

 

8.2.5. Quanto a Qualificação Técnica: 

8.2.5.1. Prova de registro da empresa participante junto ao Conselho de 

Classe ou órgão competente, com jurisdição no Estado onde está sediada a 

empresa, bem como dos respectivos Responsáveis Técnicos, em plena 

validade, nos termos do art. 67, incisos I e V da Lei 14.133/2021, observando-

se: 

a) O ramo de atuação descrito na certidão, deverá ser compatível com o 

objeto desta licitação; 

b) Na certidão de registro deverá constar o nome do responsável técnico 

pela execução da contratação a ser firmada com a municipalidade; 

c) O registro deverá estar valido na data limite de entrega da documentação 

e das propostas; 

d) Apresentação do visto junto ao órgão competente1, em conformidade 

com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 14, §1º, da 

Resolução nº 1121/2019 do CONFEA2, caso a proponente vencedora seja 

vinculada ao sistema CONFEA e esteja sediada em outro Estado. O visto 

deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato, sob pena de 
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desclassificação. 

 

8.2.5.2. Comprovante de aptidão, por meio de Atestado de capacidade técnica 

(art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021), fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, em 

nome da licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 

características do objeto da licitação, com identificação do emitente, descrição dos 

serviços executados e assinada por pessoa devidamente identificada, hábil a 

responder em nome do emitente, acompanhado do documento de responsabilidade 

técnica do órgão competente e Acervo Técnico emitido pelo órgão competente, 

indicando que a proponente tenha executado serviços compatíveis com o objeto da 

licitação. 

 

 

1 Atualmente, apenas aos profissionais vinculados ao sistema CONFEA é exigido apresentação de visto 

caso a empresa seja sediada em outro estado. No caso dos profissionais vinculados ao CFT, CRT, CAU/BR e  

CAU estaduais não é exigido visto, conforme respectiva legislação a seguir: art. 26, Parágrafo único da Lei 

13.639/2018 

(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm) e Resolução 53/2019 

(https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf,e; art. 5º, Parágrafo  único da Lei 

12.378/2010 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm). 

 

2 Art. 14. A pessoa jurídica registrada que pretenda executar atividade na circunscrição de outro Crea fica 

obrigada a visar previamente o seu registro no Crea dessa circunscrição. 

§ 1º O visto será concedido apenas no caso em que atividade não exceda 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 2º O visto deve ser requerido por representante legal da pessoa jurídica, com a prova do registro originário da 

pessoa jurídica. 

§ 3º A pessoa jurídica deve comprovar que possui em seu quadro técnico profissionais com registro ou visto  no 

Crea da circunscrição onde for requerido o visto para executar nessa circunscrição as atividades prescritas em seu 

objetivo social. 

____________________________________________________________________  

 

 

8.2.5.3. Demonstração de capacitação técnico-profissional de o proponente 

possuir em seu quadro de funcionários, ou como prestador de serviços, na 

data prevista para entrega da proposta, pelo menos 1 (um) profissional, 

responsável pelos serviços e pela licitante, com registro na respectiva entidade 

profissional competente. 

8.2.5.3.1. O profissional indicado no item 8.2.5.3. será obrigatoriamente o 

profissional preposto, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido 

pelo órgão competente, por execução de serviços de características semelhantes 

às do objeto deste Edital, devendo juntar para tal comprovação os seguintes 

documentos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13639.htm
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.cft.org.br/wp-content/uploads/2019/02/RESOLUCA0-053-2019.pdf%2Ce
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm
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a) Caso o profissional indicado seja proprietário/sócio da licitante, deverá 

apresentar a certidão simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado ou 

do contrato social ou alteração contratual, em vigor; ou; 

b) Caso o profissional indicado não seja proprietário/sócio da licitante, 

deverá apresentar a cópia da carteira de trabalho, consistindo na apresentação 

das partes referentes a identificação do profissional e do contrato de trabalho, 

acompanhada de cópia do livro ou ficha do registro de empregado; OU contrato 

de prestação de serviços firmado com a proponente em data anterior a abertura 

da licitação. 

c) Certidão de Acervo Técnico (CAT) Profissional emitido pelo órgão 

competente deste mesmo profissional, que comprove ter o mesmo se 

responsabilizado por serviços relativos às parcelas de “Maior Relevância”1. 

Serão considerados como itens de maior relevância, os quais a empresa deverá 

atender integralmente para poder ser habilitada os que seguem:  

PROJETO BÁSICO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS. 

 

8.2.5.4. A empresa que participar do processo de licitação deverá apresentar 

Declaração de que contará com todos os profissionais necessários para a 

execução do objeto, bem como, que tem disponibilidade de atendimento in 

loco, diretamente no município para a realização dos levantamentos, 

avaliações, análises e estudos que se fizerem necessários. 

 

1 De acordo com o art. 67, § 1º, da Lei 14.133/2021 será considerada parcela de maior relevância ou valor significativo 

do objeto da licitação, aquelas que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

________________________ 

 

8.2.6. A proponente vencedora deverá declarar, em documento único 

(conforme modelo ANEXO VII): 

 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas; 



 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBA 

             SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 

 
 

Praça Coronel Francisco Martins, s/n 
Centro – Itaíba-PE – CEP: 56550-000 
CNPJ: 11.286.382/0001-88 

d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a 

mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que 

esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 

Administração Pública de ITAÍBA- PE ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei 

nº 13.709/2018; 

g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda 

com as condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete 

às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por meio digital. 

 

8.4. Será verificado se o fornecedor apresentou as declarações exigidas neste 

Aviso de Dispensa (Itens 4.3., 4.4. e 4.5. (quando for o caso) e 8.2.6.), sob pena de 

inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.5. Poderá, o município, consultar o serviço de verificação de autenticidade das 

certidões emitidas pela internet. 

8.5.1. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.6. Ainda, poderá o Agente de contratação/Comissão, verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item 3.4. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.6.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

8.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

e 

8.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.8.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 

8.8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

8.8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente 

 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 

(Lei 14.133/21, art. 64), para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

8.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Dispensa e já apresentados, o fornecedor será convocado, a encaminhá-los, em 

formato digital, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

8.11. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, 

será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos 

mesmos. 

 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão ou agente de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

8.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 

e as condições de habilitação, observado o prazo disposto no subitem 8.6. 

 

8.16. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no 

subitem 3.3. e seguintes do presente Aviso. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme §1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis para regularização, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração  pública,  

para  regularização  da  documentação,  para  pagamento  ou parcelamento 

do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 
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8.16.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no § 5º do art. 90 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, nos termos do § 2º do art. 90 da Lei 14.133/2021. 

 

8.17. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos 

documentos apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão 

legal, poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. Faculta-se à 

Agente de Contratação a diligência para comprovação da autenticidade dos 

documentos apresentados. 

 

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. Caso se conclua pela contratação, o objeto será adjudicado ao Fornecedor, 

sendo a adjudicação realizada pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

9.2. O certame será sujeitado à adjudicação e homologação pela respectiva 

Autoridade Competente. 

 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE: 

 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

10.2. O adjudicatário será convocado para assinar eletronicamente o Termo de 

Contrato ou documento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data de convocação para assinatura que se dará por e-mail, sob pena 

de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades 

estabelecidas neste edital, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, §5º, da 

Lei 14.133/2021. 

 

10.2.1. O representante legal do(s) licitante(s) vencedor(es), receberá(ão) um e-

mail no endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para 

assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso. 

10.2.2. É de responsabilidade exclusiva do(s) licitante(s) vencedor(es) a 

consulta acerca da disponibilização do documento para assinatura no 
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ambiente virtual. 

 

10.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10.4. A contratação com o(s) licitante(s) vencedor(es), após a indicação pelo 

órgão gerenciador, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de 

Instrumento Contratual, conforme o disposto no artigo 89 e seguintes da Lei nº 

14.133 /2021. 

 

10.5. Farão parte integrante do Contrato ou documento equivalente todos os 

elementos apresentados pela empresa vencedora que tenham servido de base para o 

julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Aviso, 

independentemente de transcrição. 

10.5.1. Obriga-se a Contratada, durante a vigência do Contrato, efetuar a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso. 

 

10.6. O Termo de Contrato ou documento equivalente poderá sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência 

que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do 

art. 125 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade 

com a demanda do período de vigência do Contrato. 

10.6.2. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens contratados, cabendo ao órgão gerenciador do Contrato 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

10.6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados e 

o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, deverá 

requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, da 

Lei nº 14133/2021. 

10.6.4. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos 

preços praticados no mercado, bem como as alterações unilaterais a que se 

refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

10.6.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, 

conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados, nos termos do art. 134 da Lei 14.133/2021. 
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10.7. Os preços contratados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser 

revisados nos termos e prazos fixados pelo órgão público controlador. 

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

11.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato (alínea a, do subitem 11.1.), sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nas alíneas “b”, a “g” do subitem 11.1., sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, a “l” do subitem 11.1., que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) 

sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações contidas no subitem 11.1. e suas alíneas; 

11.2.4.2. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo 

de Contrato ou Instrumento Equivalente, para o início da execução dos 

serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as 

multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 

assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no 

início da execução dos serviços ou entrega do objeto, até o máximo de 3,5% (três 

inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 

contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no 

caso de inexecução parcial do contrato; 

iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 

contrato. 11.2.4.2.a. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, 

na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento 

pela Contratada da ordem de serviços/autorização de fornecimento. 

ii) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 

atenderem às especificações deste documento no caso de prestação única ou no 

caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de materiais, 

forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 

11.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser 

efetuado à proponente Contratada: 

i) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para 

cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a recolher a importância devida 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

 

ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para 

inscrição em dívida ativa. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
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Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor/Adjudicatório, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 

nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.6. alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
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a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo 

licitatório. 

12.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo 

licitatório. 

12.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos. 

12.1.4. Emitir a Ordem de Serviço Inicial ou Autorização de Fornecimento, 

para o efetivo início dos serviços ou entrega do objeto, para início da execução, 

em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 

12.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

12.1.6. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço 

recebido provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de 

Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

12.1.7. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido. 

12.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
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uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que 

venham a ser solicitados pela Contratada. 

12.1.10. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente o serviço contratado. 

12.1.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado. 

12.1.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos. 

12.1.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se 

refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.1.14. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos 

ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do 

Contrato. 

12.1.15. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato. 

12.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações 

e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.1.16.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 

12.1.17. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (dias). 

 

12.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de 

Dispensa Eletrônica, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
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13.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e 

memorial descritivo, quando for o caso, e anexos do presente edital, bem como, 

exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal 

competente, para a liberação dos materiais/serviços solicitados, a fim de comprovar 

o seu fornecimento. 

13.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Aviso e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal. 

13.4. A CONTRATADA deverá fornecer Documento de Responsabilidade 

Técnica da execução dos serviços prestados. 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

13.6. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação 

previstas neste Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

13.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

13.8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 

13.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

13.10. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo 

procrastinação em função de pedido de revisão de preços. 

13.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

13.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

13.13. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir. 

13.14. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato. 

13.16. Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão 

os serviços, selecionando-os e preparando-os rigorosamente, nos termos da 

legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando maior segurança 

e qualidade na execução dos serviços. 

13.17. A Contratada deverá manter seus empregados orientados com relação 

ao desempenho dos serviços, responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com 

relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos seus afazeres, 

principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas 

não autorizadas. 

13.18. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 

6.514/77, Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e Lei Municipal nº 1504/2017. 

13.19. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto 

devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da 

empresa contratada; realizando a fiscalização sobre o uso dos EPI’s pelos 

funcionários e exigindo corretamente seu uso. 

13.20. Ainda, a Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que 

possam ser vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-

los, quando causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 

13.21. Deverá a Contratada assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica em caso de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido em dependência do Município. 

13.22. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

13.23. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

13.24. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

13.25. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato/Documento 

Equivalente, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.26. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
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fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 13.27. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato/Documento Equivalente. 

13.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

13.29. A Contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do 

presente Contrato, sem prévia anuência da Contratante. 

13.30. A Contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo 

se houver prévia autorização da Administração do Município. 

13.31. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para 

participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios 

do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

13.31.1.  O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter 

sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado 

o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais 

ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

 

13.32. Em relação aos impactos ambientais, caberá à futura contratada: 

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 

b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos 

produzidos; 

c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos 

conforme normas de controle de armazenamento e transporte de resíduos; 

d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e 

públicas como INMETRO e ABNT; 

e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a 

execução do objeto; 

f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida 

mitigadora para atenuar impactos ambientais gerados; 

g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados 

pela execução do objeto, quando não for possível substituí-los por outro de 

mesma qualidade e eficiência; 
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h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando 

materiais para a reciclagem e transformação de componentes; 

i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

 

13.32.1. Ainda, caberá a futura contratada ações a serem adotadas como boas 

práticas no fornecimento dos produtos e serviços, a serem desempenhados por 

intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos 

trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, 

de água e redução de geração de resíduos sólidos; 

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução do objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que 

consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; d) Destinar de forma 

ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento do 

objeto; 

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de 

responsabilidade socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; 

redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais; 

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e 

equipamentos que apresentem eficiência energética, redução de consumo e impactos 

ambientais. 

g) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, 

desde a extração e/ou aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final 

de materiais e resíduos da execução da demanda. 

 

13.33. Da Subcontratação: 

13.33.1. É vedada a subcontratação do objeto, devendo ser prestado 

exclusivamente pela Proponente Vencedora. 

 

14. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO 

ACOMPANHAMENTO: 

 

14.1. O prazo de vigência da contratação será até 30 DIAS, contados da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, desde que observadas, no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. Caso o Fornecedor/Adjudicatório, não queira ou não possa assinar o Termo 

de Contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo 

de aplicação de penalidades ao desistente, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, se alternativamente o Município não preferir revogar a 

presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao item 11.1 e seguintes. 

 

14.3. O contrato decorrente deste Aviso de Dispensa, somente poderá ser alterado 

na forma disposta na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, artigo 124 e 

seguintes. 

 

14.4. A execução da presente Dispensa Eletrônica deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial designadas, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
14.5. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o 

artigo 117, da Lei 14.133/2021, nomeia-se como fiscal de execução dos Contratos ou 

Instrumentos Equivalentes oriundos do presente Procedimento Licitatório, Arthur 

Cesar Desidério, a qual deverá ser entregue, mediante recibo, certificado nos Autos 

do Procedimento Licitatório, cópia integral deste Aviso de Contratação Direta e dos 

Termos de Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de sua atribuição, 

ora delegada. 

 

14.6. A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do Secretrário Municipal 

de Infraestrutura e Serviços Urbanos, ou quem o substituir. 

 

14.7. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento 

definitivo dos serviços e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade 

e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, 

por qualquer irregularidade. 

 

14.8. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente 

Edital, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os 

atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, 

orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão 

contratual. 

14.8.1. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, §1º); 
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14.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 

contrato informará ao gestor, para que sejam adotadas as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

14.9. Concluídos os serviços e/ou entregues os materiais objeto, se estiverem em 

perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela fiscalização e pelos 

responsáveis pelo seu acompanhamento, que lavrarão o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 

14.10. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela 

Contratante, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

14.11. Aceito os materiais/serviços, a responsabilidade da CONTRATADA 

pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos prestados, subsiste na forma da 

Lei. 

 

14.12. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a Contratada da 

integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS: 

 

15.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

integralidade e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 

do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo edital seus anexos, proposta da 

CONTRATANTE e no Contrato; 

 

15.2. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, refazer ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

15.3. O CONTRATADO responderá pelos materiais utilizados, pela 

integridade e segurança dos serviços executados, na forma da lei. 

15.3.1. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito 

ou incorreção, contatar a empresa responsável pela execução dos serviços para que 

efetue as correções e ajustes necessários, dos quais devem ser realizados sem ônus 

para a Administração. 

 

15.4. Na hipótese de a CONTRATADA se recusar em atender o disposto nesse 

item (da garantia dos serviços executados) do Contrato, utilize-se das prerrogativas 

inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como dos meios 

legais para a responsabilização civil da CONTRATADA. 

 

16. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA REVISÃO: 
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16.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal 

dos serviços ou entrega dos produtos/materiais, mediante a apresentação de 

documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 

16.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE 

PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 

PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE ICMS. 

16.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA 

FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS. 

16.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS 

NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO 

TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

16.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 117 e 

140 da Lei 14.133/2021. 

 

16.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em 

nome da Unidade requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos 

documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

16.3.1. A Contratada deverá constar na Nota Fiscal as informações que o 

município vir a requisitar que constem no referido documento. 

16.3.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser mitido 

para: MUNICÍPIO DE ITAÍBA – Praça Cel. Francisco Martins, s/nº, 

centro, I t a í b a  -PE CNPJ nº11.286.382/0001-88. 

 

16.4. Fica o Município autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 

16.4.1. O pagamento poderá ser sustado pelo Munícipio, quando os serviços não 

estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer 

Cláusula do Contrato. 

 

16.5. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, 

imediatamente após a emissão do mesmo, para o Setor de finanças do municipio 

da ITAÍBA. 

 

16.6. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará 

o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o 
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Fornecedor. 

 

16.7. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados. 

16.8. O preço poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente 

comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e 

alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

17.1. As despesas provenientes da execução deste Aviso de Dispensa correrão 

por conta das Dotações Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da 

Unidade Gestora Central – Prefeitura de ITAÍBA-PE, durante a vigência da 

presente Contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 

11530 DEPARTAMENTO DE OBRAS E INFRA ESTRUTURA 

1545220072.028 Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública no Município  

33903900 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

17.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 65.654,88 (Sessenta e 

cinco mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) 

 

17.3. O valor definitivo será conhecido após a etapa de lances no sistema de 

Dispensa Eletrônica, e será inferior, ou no máximo, igual ao custo estimado. 

 

17.4. O preço estimado desta contratação foi obtido pelo menor valor apresentado 

em pesquisa de preços junto a fornecedores do mercado regional – laboratórios 

credenciados para vender o produto. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS: 

 

18.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no portal de compras publicas.. 

 

18.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

18.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

18.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

18.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 
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18.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

18.3. As providências dos subitens 18.2.1 e 18.2.2 acima poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

 

18.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

 

18.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

18.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada e comunicada aos 

licitantes por meio do site oficial do município e Portal de Compras Públicas. 

 

18.7. Todas as referências de tempo no Aviso, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

18.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

18.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

 

18.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

18.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
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Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Aviso. 

 

18.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

18.14. Integram o presente Aviso de Contratação Direta os seguintes Anexos: 

 

I. Termo de Referência; 

II. ORÇAMENTO BASICO 

III. MEMORIA DE CALCULO 

IV. CRONOGRAMA FINANCEIRO 

V. COMPOSIÇÃO DO BDI 

VI. Dados Gerais do Fornecedor; 

VII. Modelo de Declaração Única; 

VIII. Modelo de Declaração de não incidência na fonte do IRPJ; 

IX. Modelo de proposta 

X. Minuta do Contrato. 

 

18.15. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados 

apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em 

razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela 

municipalidade. 

18.15.1. O Fornecedor obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter 

sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo 

vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

 

18.16. Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação 

regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto 

Municipal nº 05/2023 e demais normas aplicáveis. 

 

18.17. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica 

eleito o Foro da Comarca de ITAÍBA -PE, por mais privilegiado que outro possa 

ser. 

 

ITAÍBA-PE, 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

JOÃO ARCOVERDE CAVALCANTI NETO 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS 

PORTARIA GP Nº 13/2025 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. GENERALIDADES 

 

Este termo de referência tem como objetivo estabelecer as diretrizes da Contratação de 

empresa especializada de Engenharia para elaboração de projeto técnico executivo 

de limpeza urbana do Município de ITAÍBA, os preços bases para parâmetro da 

elaboração dos projetos foi considerado em percentual do serviço total do projeto 

elaborado. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O Município de Itaíba, localizado no estado de Pernambuco, possui uma 

população estimada em 32.650 habitantes, conforme o Censo de 2022. Com uma área 

territorial de aproximadamente 1.061,694 km², o município é composto pelo distrito-

sede e pelo distrito de Negras, além de diversos povoados. Em relação à distribuição 

entre áreas urbanas e rurais, o censo de 2010 indicava que 36,75% da população 

residia na zona urbana e 63,25% na zona rural. Embora os dados de 2022 não 

detalhem essa distribuição, é possível que a proporção tenha se mantido semelhante, 

e a infraestrutura urbana enfrenta desafios relacionados à expansão populacional e ao 

acesso a serviços públicos essenciais. 

No tocante aos serviços de limpeza urbana, atualmente o serviço é executado 

de forma direta, utilizando-se de mão de obra própria e equipamentos disponíveis no 

âmbito da administração pública. Entretanto, diversos desafios têm sido identificados 

na prestação desses serviços, impactando na qualidade e na abrangência das 

atividades realizadas. 

As principais dificuldades enfrentadas na limpeza urbana de Itaíba incluem a 

falta de pessoal qualificado, essencial para o correto manuseio de equipamentos, 

segurança do trabalho e eficiência na coleta e destinação dos resíduos, tornando 

difícil a contratação e manutenção desses profissionais. Além disso, a reposição de 

trabalhadores afastados por licenças médicas, aposentadorias ou outras razões é um 

desafio devido à morosidade dos processos administrativos. Por fim, a abrangência 

dos serviços é limitada, já que a execução direta não consegue atender 

satisfatoriamente todo o território municipal, incluindo os distritos e diversos 

povoados, devido à insuficiência de equipe e equipamentos.  

Diante desse cenário, propõe-se a contratação de empresa especializada em 

engenharia para realizar levantamento de georreferenciamento e elaboração de um 

projeto de limpeza urbana.  

Esse projeto será fundamental para mapear a extensão territorial do município 

e identificar as necessidades específicas de limpeza urbana em cada área, levando em 

consideração a distribuição da população urbana e rural. Além disso, permitirá a 

identificação de pontos críticos e deficiências na atual prestação do serviço, 
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auxiliando na melhor alocação de recursos e no aumento da eficiência operacional. 

Também será possível analisar a viabilidade da terceirização dos serviços, 

fornecendo dados concretos para embasar a decisão da gestão municipal. Outro 

benefício será a definição de um plano de otimização das rotas de coleta de lixo e da 

distribuição dos pontos de limpeza, garantindo maior eficiência e redução de custos. 

Com a elaboração desse projeto, a administração municipal contará com um 

embasamento técnico adequado para aprimorar a gestão dos serviços de limpeza 

urbana, contribuindo para melhores condições ambientais e de saúde pública em 

Itaíba. 

 

3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada na área de engenharia para elaboração de 

projeto técnico executivo de limpeza urbana do Município de ITAÍBA. 

 

4. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

4.1. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados: 

 

4.1.1. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices; 

4.1.2. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 

Municipais; 

4.1.3. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas). 

4.1.4. Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

 

5.1. Material Técnico Disponível 

5.1.1. Encontram-se disponíveis os seguintes documentos para subsidiar a 

elaboração do Projeto: 

a) Planta Cadastral / Planta de Situação; 

 

5.2. Coordenação e Responsabilidade 

5.2.1. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as 

disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato. 

 

5.3. Desenvolvimento do Projeto 

5.3.1. O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da 

Contratada, desde a consulta preliminar à aprovação final. 

5.3.2. A Contratada deverá providenciar junto aos Conselhos Regionais os registros 

de Responsabilidade Técnica (ART) referentes a todos os Projetos e atividades 

técnicas objeto deste Termo de Referência, inclusive da Planilha orçamentária. 
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5.3.3. A Contratada deverá entregar, ao Contratante, uma via dos registros de 

Responsabilidade Técnica (ART) relativas a cada um dos Projetos específicos, 

devidamente quitadas. 

5.3.4. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais 

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até 

o recebimento definitivo dos serviços. 

5.3.5. A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, 

os insumos, a mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao 

desenvolvimento de todas as etapas do Projeto. 

5.3.6. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida na Secretaria de 

infraestrutura. 

5.3.7. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do Projeto 

devem ser submetidos à avaliação do Contratante. 

5.3.8. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das 

modificações necessárias à sua aprovação. 

5.3.9. Os trâmites para a aprovação dos Projetos junto aos órgãos oficiais e às 

concessionárias de serviços serão de responsabilidade da Contratada, através dos 

autores dos Projetos. 

5.3.10. As inconformidades apontadas pelo Contratante e pelos órgãos de 

aprovação, fiscalização e controle serão corrigidas pela Contratada sem custo 

adicional para o Contratante. 

5.3.11. A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos Projetos das 

responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação 

pertinentes às atividades profissionais. 

5.3.12.   A Contratada deverá encaminhar ao Contratante, cópia dos Projetos com os 

carimbos de aprovação e chancela dos órgãos competentes. 

5.3.13.  O Contratante deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos 

desenvolvidos assim como de toda a documentação produzida na execução do 

contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

do Contratante. 

5.4. Apresentação de Desenhos e Documentos 

5.4.1. A documentação técnica que representa o Projeto como um todo é composta 

de elementos gráficos (desenhos em escala com cotas), e de elementos textuais 

(memoriais, estudos técnicos, matriz de riscos, especificações técnicas, memoria de 

calculo, declarações, planilhas, cronogramas, etc.), que deverão ser produzidos e 

apresentados, de acordo com a sua especificidade, conforme as normas técnicas 

estabelecidas e as disposições do Contratante. 

5.4.2. Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou 

superior, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação do Contratante; 
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b) Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos 

autores dos Projetos (nome, habilitação e registro profissional, número da 

ART e assinatura); 

c) Identificação da edificação (nome e endereço completo); 

d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e 

codificação); 

e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número 

de revisão); 

f) Demais dados pertinentes. 

 

5.4.3. A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de Projeto em obediência 

aos padrões previamente definidos pelo Contratante. 

5.4.4. Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues ao 

Contratante em duas vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados. 

5.4.5. A Contratada deverá apresentar, por intermédio do autor da Planilha 

Orçamentária, Declaração de compatibilidade dos quantitativos e dos custos 

constantes da planilha com os quantitativos do Projeto. 

5.4.6. A Contratada deverá fornecer ao Contratante cópia em CD/DVD de boa 

qualidade dos arquivos correspondentes a todos os documentos técnicos produzidos 

nas diversas fases do Projeto, devidamente relacionados e identificados. Os 

elementos gráficos deverão ser disponibilizados em formato. DWG, e os elementos 

textuais em formato .doc ou .xls. 

5.4.7. Os desenhos que comporão o Projeto deverão ser produzidos com o programa 

AutoCAD, versão 2013 ou superior, da Autodesk. A escala a utilizar na 

representação geral, deverá ser de 1:50, devendo ser mantida para todos os 

Projetos, tanto quanto possível. Os detalhes executivos e plantas setorizadas terão as 

escalas de representação adequadas ao seu objetivo. 

5.4.8. Os documentos técnicos de cada um dos Projetos deverão ser agrupados em 

jogos separados e independentes, em correspondência a cada atividade técnica 

envolvida. 

5.4.9. Os desenhos de cada Projeto deverão ser numerados seqüencialmente e conter 

indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto. 

5.4.10. Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e 

normas de representação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para cada Projeto, 

a simbologia utilizada. 

 

6. ETAPAS DO PROJETO 

 

O Projeto será elaborado em quatro etapas sucessivas: Estudo Preliminar, e 

Projeto Executivo. 
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6.1. Estudo Preliminar 

Introdução 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa fundamentar a contratação dos 

serviços de limpeza urbana, abordando as necessidades, objetivos e alternativas 

viáveis para a execução do projeto. O estudo considera aspectos técnicos, 

econômicos, ambientais e sociais, garantindo a eficiência na gestão dos resíduos 

sólidos urbanos. 

 

Justificativa 

A crescente geração de resíduos sólidos nas áreas urbanas exige um sistema eficiente 

de limpeza e coleta, evitando impactos ambientais e sanitários. Este estudo busca 

definir a melhor estratégia para a prestação dos serviços, garantindo cobertura 

adequada, minimização de impactos e conformidade com a legislação vigente. 

 

Diagnóstico da Situação Atual 

➢ Área de abrangência: descrição georreferenciada do município ou região 

alvo. 

➢ Volume médio de resíduos gerados: dados sobre a quantidade de lixo 

produzido diariamente. 

➢ Infraestrutura disponível: frota de veículos, pontos de descarte, aterros 

sanitários, usinas de reciclagem. 

➢ Problemas identificados: falhas na coleta, pontos de descarte irregular, 

insuficiência de equipamentos, impactos ambientais. 

 

Objetivos do Projeto 

➢ Melhorar a eficiência da coleta e disposição final de resíduos. 

➢ Reduzir impactos ambientais e promover a reciclagem. 

➢ Implementar tecnologias para otimizar a operação. 

➢ Garantir o cumprimento das normas ambientais e sanitárias. 

 

Alternativas Consideradas 

➢ Modelo tradicional de coleta: execução por equipes com caminhões 

compactadores em horários fixos. 

➢ Coleta automatizada: uso de sensores para otimizar a coleta conforme 

o volume de resíduos. 

➢ Terceirização dos serviços: contratação de empresa especializada. 

➢ Parceria público-privada (PPP): concessão parcial para gestão 

eficiente e inovação tecnológica. 
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Requisitos Técnicos e Operacionais 

➢ Frequência da coleta conforme a demanda de cada região. 

➢ Uso de tecnologias como rastreamento via GPS e sensores de enchimento. 

➢ Definição de critérios para fiscalização e controle de qualidade. 

➢ Adoção de medidas sustentáveis, como frota movida a biocombustíveis. 

 

Aspectos Econômicos e Orçamentários 

➢ Estimativa de custos operacionais e de investimentos necessários. 

➢ Comparação de custos entre modelos de execução direta e terceirizada. 

➢ Fontes de financiamento disponíveis para o projeto. 

 

Impactos Esperados 

➢ Melhoria na limpeza e na saúde pública. 

➢ Redução de pontos de descarte irregular. 

➢ Aumento da reciclagem e reaproveitamento de materiais. 

➢ Maior satisfação da população com os serviços prestados. 

 

Conclusão 

O estudo técnico preliminar deve demonstrar a necessidade de otimização dos 

serviços de limpeza urbana, propondo alternativas eficientes e sustentáveis. A escolha 

do modelo ideal dependerá da viabilidade técnica, financeira e ambiental, 

garantindo qualidade e eficácia na gestão dos resíduos sólidos. 

 

Se precisar de um documento formal mais detalhado, posso estruturar em um arquivo para 

edição 

 

6.2. Georreferenciamento 

O georreferenciamento de ruas é o processo de mapeamento e identificação precisa 

da localização de vias urbanas por meio de coordenadas geográficas (latitude e 

longitude). Esse processo é essencial para diversas aplicações, como planejamento 

urbano, transporte, infraestrutura e serviços públicos, incluindo limpeza urbana, 

segurança e logística. 

As plantas serão confeccionadas em formatos definidos pela NBR 10.068, adequadas 

a finalidade do levantamento topográfico. 

Todas as atividades topográficas deverão ser desenvolvidas de acordo com as 

especificações técnicas, em obediência a norma NBR 13.133 e a execução do 

levantamento topográfico georreferenciado e os rastreamentos dos pontos geodésicos 

serão de acordo com a Lei 10.267/01 e Decreto nº 4.449/02. 
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6.3. Projeto Executivo de engenharia 

6.3.1. O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à 

realização do serviço, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus 

componentes. 

6.3.2. Para a Etapa de Projeto Básicos executivos serão apresentados os 

seguintes produtos: 

 

a) Identificação da área 

 

>Nome do município e bairro(s) abrangidos; 

>Delimitação da área por coordenadas geográficas (latitude e longitude); 

>Mapas e imagens de satélite detalhados; 

>Demarcação de setores de coleta e varrição; 

 

b) Descrição dos serviços 

>Coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais; 

>Coleta de entulhos e volumosos; 

>Varrição de ruas e logradouros públicos; 

>Capina e roçagem de áreas públicas; 

>Limpeza de córregos, bueiros e pontos de descarte irregular; 

 

c) Metodologia de coleta e frequência 

 

>Tipos de resíduos coletados (orgânicos, recicláveis, especiais); 

>Rotas e logística de coleta (pontos de transbordo, aterros sanitários, usinas 

de reciclagem); 

>Frequência dos serviços (diária, semanal, quinzenal); 

>Equipamentos utilizados (caminhões compactadores, varredeiras mecânicas, 

caçambas); 

 

 

d) Pontos críticos e áreas sensíveis 

 

>Identificação de locais de descarte irregular; 
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>Áreas de risco ambiental; 

>Proximidade de rios e nascentes; 

>Regiões com maior fluxo de pedestres e veículos; 

 

e) Tecnologias utilizadas 

 

>Uso de GPS para rastreamento das equipes e veículos; 

>Sensores para monitoramento de nível de resíduos em lixeiras públicas; 

>Aplicativos para denúncias de descarte irregular; 

 

>Sistema de mapeamento digital para controle operacional; 

 

f) Normas e regulamentações 

 

>Atendimento às legislações ambientais e sanitárias; 

>Padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para 

georreferenciamento; 

>Licenciamento ambiental, se necessário; 

 

g) Documentos complementares 

 

>Estudo técnico preliminar; 

>Memorial descritivo; 

>Especificações técnicas; 

>Matriz de risco; 

>Orçamento; 

>Composições de custos; 

>Memoria de cálculo; 

>Composição de BDI; 

>Composição de encargos; 

 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A Fiscalização ficará a cargo da Secretaria de Infraestrutura, do 
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Município, a qual indicará técnicos responsáveis para avaliação dos 

documentos produzidos. 

 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O prazo para execução e entrega do serviço será de 30 (trinta) dias, que 

contarão a partir da assinatura do contrato. 

 

9. RECEBIMENTO DO PROJETO EXECUTIVO 

 

A entrega dos Projetos se dará na Secretaria Municipal de infraestrutura do 

município de ITAÍBA - PE. 

 

10. VALOR ESTIMADO PARA ESTA CONTRATAÇÃO 

 

O custo global para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência está 

orçado em R$ 65.654,88 (Sessenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e 

oitenta e oito centavos) tendo como referência a tabela em anexo, que contempla as 

diversas atividades técnicas necessárias para a consecução do Projeto Executivo: 

 

 

ITAÍBA, 14 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

JOÃO ARCOVERDE CAVALCANTI NETO 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

PORTARIA GP Nº 13/2025 
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ANEXO II 

ORÇAMENTO BASE 

 

SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO 

DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

LOCAL: ITAÍBA – PE 

 

Item Referência Discriminação dos 

Serviços 

Unid. Quant. Valor Unitário Total (R$) 

Sem 

BDI 

Com 

BDI  

1.0 Georreferenciamento e Desenho Técnico R$ 24.006,88 

1.1 90781 

SINAPI 

11/2024 

Topógrafo com 

Encargos 

Complementares 

h 304,00 27,95 34,99 R$ 10.636,96 

1.2 88253 

SINAPI 

11/2024 

Auxiliar de Topógrafo 

com Encargos 

Complementares 

h 304,00 13,74 17,20 R$ 5.228,80 

1.3 90775 

SINAPI 

11/2024 

Desenhista Projetista 

com Encargos 

Complementares 

h 304,00 21,39 26,78 R$ 8.141,12 

2.0 Projeto Executivo R$ 41.648,00 

2.1 90778 

SINAPI 

11/2024 

Engenheiro Civil de 

Obra Pleno com 

Encargos 

Complementares 

h 304,00 109,44 137,00 R$ 41.648,00 

Total Geral (R$) R$ 65.654,88 
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ANEXO III 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

OBJETO: ONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA 

PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO DE LIMPEZA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

LOCAL: ITAÍBA – PE 

 

1.0 - Georreferenciamento e Desenho Te cnico 
1.1 - Topógrafo com Encargos Complementares 

Local do Serviço Dias Horas/Dia % Total (H) 
Zona Urbana 15,00 8,00 2,00 240,00 
Povoado Salgadinho 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lagoinha 1,00 8,00 1,00 8,00 
Distrito Jiral 2,00 8,00 1,00 16,00 
Distrito Negras 2,00 8,00 1,00 16,00 
Assentamento Libertaça o (L. Comprida) 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lambedor 0,50 4,00 1,00 4,00 
Povoado Salgado 0,50 4,00 1,00 4,00 
Total 

   
304,00 H 

1.2 - Auxiliar de Topógrafo com Encargos Complementares 
Local do Serviço Dias Horas/Dia % Total (H) 

Zona Urbana 15,00 8,00 2,00 240,00 
Povoado Salgadinho 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lagoinha 1,00 8,00 1,00 8,00 
Distrito Jiral 2,00 8,00 1,00 16,00 
Distrito Negras 2,00 8,00 1,00 16,00 
Assentamento Libertaça o (L. Comprida) 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lambedor 0,50 4,00 1,00 4,00 
Povoado Salgado 0,50 4,00 1,00 4,00 
Total 

   
304,00 H 

1.3 - Desenhista Projetista com Encargos Complementares 
Local do Serviço Dias Horas/Dia % Total (H) 

Zona Urbana 15,00 8,00 2,00 240,00 
Povoado Salgadinho 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lagoinha 1,00 8,00 1,00 8,00 
Distrito Jiral 2,00 8,00 1,00 16,00 
Distrito Negras 2,00 8,00 1,00 16,00 
Assentamento Libertaça o (L. Comprida) 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lambedor 0,50 4,00 1,00 4,00 
Povoado Salgado 0,50 4,00 1,00 4,00 
Total 

   
304,00 H 

2.0 - Projeto Executivo 
2.1 - Engenheiro Civil de Obra Pleno com Encargos Complementares 

Local do Serviço Dias Horas/Dia % Total (H) 
Zona Urbana 15,00 8,00 2,00 240,00 
Povoado Salgadinho 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lagoinha 1,00 8,00 1,00 8,00 
Distrito Jiral 2,00 8,00 1,00 16,00 
Distrito Negras 2,00 8,00 1,00 16,00 
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Assentamento Libertaça o (L. Comprida) 1,00 8,00 1,00 8,00 
Povoado Lambedor 0,50 4,00 1,00 4,00 
Povoado Salgado 0,50 4,00 1,00 4,00 
Total 

   
304,00 H 
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ANEXO IV 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO 

EXECUTIVO DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

LOCAL: ITAÍBA - PE 

 
ITEM SERVIÇOS  30 DIAS TOTAL 

1.0 GEORREFERENCIAMENTO 

E DESENHO TECNICO 

R$ 24.006,88 24.006,88 
% 100,00% 100,00% 

2.0 PROJETO EXECUTIVO 
R$ 41.648,00 41.648,00 
% 100,00% 100,00% 

 
TOTAL 

R$ 65.654,88 65.654,88 
% 100,00 100,00 
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ANEXI V 

COMPOSIÇÃO DE BDI (BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS) 

 

 

SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO DE 

LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

LOCAL: ITAÍBA - PE 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO  % 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC)  2,50 

2 SEGURO E GARANTIA (SG)  0,50 

3 RISCO (R)  0,50 

4 DESPESAS FINANCEIRA (DF)  1,00 

5 LUCRO (L)  7,00 

6 TRIBUTOS (T)  10,65 

 PIS 0,65  

 COFINS 3,00  

 ISS 2,50  

 CONTRIB. PREV. SOBRE REC. BRUTA - CPRB 4,50  

 TOTAL  25,18 
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ANEXO VI 

 

 DADOS GERAIS DO FORNECEDOR 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço: 

Município/UF: CEP: 

Telefone: ( ) E-mail: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais): 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

Município/UF: 

CEP: 

Telefone: ( ) 

E-mail: 

RG: 

Possui assinatura eletrônica? ( ) SIM ( ) NÃO 

 

Observação 1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa 

proponente, o mesmo deverá constar no ato constitutivo ou no contrato social, 

apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, devendo estar expresso 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura.  

Observação 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será 

solicitado instrumento procuratório, com a delegação de poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

Banco: 

Agência: Conta corrente: 

 

 

Local, data  

 

 

 

Assinatura 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

(Razão Social)   , inscrita no CNPJ/MF nº ______, sediada no endereço 

 , na cidade de   , por seu 

representante legal, CPF   e portador do RG 

 , que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem 

interessar possa e para fins de atendimento do Aviso de Contratação Direta e processo em 

referência, QUE: 

 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 

declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente 

impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de ITAÍBA ou 

quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da 

Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Conhece na íntegra o Aviso de Contratação Direta, está ciente e concorda com as 

condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele 

estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Local, data  

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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ANEXO VIII 

DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE DO IRPJ 

 

 

(Razão Social)  , inscrita no CNPJ nº , sediada no endereço______, na 

cidade de   , por seu representante legal, CPF   e portador do RG 

 , que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE, para fins de não 

incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para 

o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 

regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 

Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 

bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 

sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 

legislação pertinente; II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o 

compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica 

pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente 

de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 

da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 

(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 

contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

 

 ,  de  de 2025. 

representante legal da empresa CPF: 
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ANEXO IX– AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024 

MODELO DE PROPOSTA 

Dispensa Eletrônica n° 001/2025.  

À Prefeitura de ITAÍBA-PE 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada de Engenharia para elaboração 

de projeto técnico executivo de limpeza urbana do Município de ITAÍBA, 

conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos 

do Edital. 

Item Referência Discriminação 

dos Serviços 

Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Total 

Sem 

BDI 

Total 

Com 

BDI 

1.0 Georreferenciamento e Desenho Técnico 

1.1 90781 

SINAPI 

11/2024 

Topógrafo com 

encargos 

complementares 

h 304,00 
   

1.2 88253 

SINAPI 

11/2024 

Auxiliar de 

topógrafo com 

encargos 

complementares 

h 304,00 
   

1.3 90775 

SINAPI 

11/2024 

Desenhista 

projetista com 

encargos 

complementares 

h 304,00 
   

2.0 Projeto Executivo 

2.1 90778 

SINAPI 

11/2024 

Engenheiro civil 

de obra pleno com 

encargos 

complementares 

h 304,00 
   

 

Valor Total de: R$ XX,XX (XXXXXX) - Todas as despesas fica por conta da 

contratada. 

O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DE PREÇOS É 

DE 60 (SESSENTA)  DIAS CORRIDOS, CONTADOS DA DATA DA 

ABERTURA DA LICITAÇÃO. 

 

 Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no Aviso de dispensa e seus Anexos, bem como aceitamos todas as 

obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

 Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, 

direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da 

empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou 

quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 

acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 

eventualmente concedidos. 
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 Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim 

fornecemos os seguintes dados: 

 

XXXXXX XXXX XXX (cidade), XX (dia) de XXXXX (mês) de XXXX 

(ano); 

 

(nome do representante) (CPF/CN 
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X- MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA N.01/2025 

 

CONTRATO Nº  /2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBA Estado de Pernambuco, inscrita no 

CNPJ/MF sob o Nº 11.286.382/0001-88, com sede a Praça Cel. Francisco Martins, 

s/n – Centro – ITAÍBA – PE, representada neste ato pelo Secretário Municipal de 

Innfraestrutura e Serviços Urbanos, S r .  - - - - - - - - - - - - - - - brasileiro, portador do 

CPF Nº ------, denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, pessoa jurídica 

de direto privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxx, com sede na Rua xxx, nº xxx, 

Bairro xxx, xx/xx, CEP xxx, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF sob o 

nº xxx. -xx e portador do RG nº x  x, órgão emissor SSP/xx, doravante 

denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente Contrato, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DO PREÇO 

 

1.1. O objeto da presente contratação destina-se à Contratação de empresa 

especializada de Engenharia para elaboração de projeto técnico executivo de 

limpeza urbana do Município de ITAÍBA ,em conformidade com as especificações 

constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos que o integram, 

constituindo-se em: 

 

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unit. Preço Total 

      

VALOR TOTAL ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO: 

R$ xx,xx 

 

1.2. A CONTRATADA, responsável pelo fornecimento dos itens descritos na 

tabela acima, receberá o valor global total de R$ xx. (xxx). 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Aviso de Contratação Direta; 
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b) A Proposta do contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1. A CONTRATADA deverá atender às especificações do Termo de Referência, 

sendo que o objeto licitado deverá ser entregue, totalmente finalizado, em até 60 

(sessenta) dias (corridos), contados da data de assinatura do contrato, sem a 

exigência de valor ou quantitativo mínimo na quantidade e no local determinado 

pelo setor municipal requisitante, sem custos adicionais. 

2.1.1. É vedada a subcontratação do objeto, devendo ser prestado exclusivamente 

pela CONTRATADA. 

 

2.2. No projeto básico a ser entregue deverá abordar a coleta manual e 

conteinerizada, transporte e disposição final de resíduos sólidos, comerciais e 

domiciliares, urbanos e rurais, e coleta seletiva de materiais recicláveis, gerados 

no município de ITAÍBA-PE/SC, bem como, os dados deverão ser planilhados e 

compilados no documento a ser entregue à Administração. 

2.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) de execução dos serviços prestados. 

 

2.3. O Projeto Básico, ainda deverá comtemplar os seguintes dados, análises 

e estudos: 

a) Apresentação da quantidade de resíduos a ser coletada em todo o perímetro 

urbano do município de ITAÍBA-PE, inclusive nos Bairros, distritos e povoados. 

b) Analise de disposição final de resíduos volumosos e do interior. 

c) Avaliação da disposição final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

urbanos, com operação, manutenção e monitoramento de Aterro Sanitário. 

d) Avaliação das rotas a serem percorridas, evidenciando-se o percurso de 

todos os veículos em mapas e itinerários. 

e) Avaliação da frequência semanal de coleta em cada setor. 

f) Definição do percurso mensal total da frota, preferencialmente em 

(Km). 

g) Definição dos custos que irão integrar o grupo de desp
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esa denominado administração local, quando houver. 

 

h) Apresentação da previsão do número de equipes de trabalhadores, a 

composição de cada uma delas, bem como o número de horas de trabalho 

necessário ao atendimento desse objetivo e, se necessária, a estimativa do número 

de horas noturnas e/ou extraordinárias. 

i) Detalhamento dos encargos sociais. 

j) Definição da utilização de EPIs e EPCs, observância das normas de 

segurança do trabalho. 

k) Apresentação de estudo sobre a possibilidade da implantação da coleta 

mecanizada no município, (contendo no mínimo pontos de coleta e quantidades de 

containers para área central e bairros) a qual somente poderá ser contratada após o 

município manifestar solicitação de implementação. 

l) Definição da frota de veículos com o detalhamento da quantidade, modelo, 

características especiais, tanto para caminhões como para os compactadores, bem 

como para os veículos auxiliares e demais equipamentos, quando necessários. 

m) Proposição da metodologia de depreciação da frota, definindo-se o valor inicial, 

o valor residual, prazo de depreciação e sistemática da redução gradual de valor 

(linear, soma dos dígitos ou outra forma). n)  Previsão  da  idade  máxima  

admitida  para  os veículos. 

o) Estabelecimento da taxa de juros e da respectiva base de cálculo para a 

remuneração do capital investido. 

p) Estimativa da durabilidade dos pneus, da quantidade de recapagens admitida e 

dos demais índices de consumo (combustível, graxa, óleos lubrificantes, etc.) e 

encargos médios a título de manutenção da frota. 

q) Detalhamento do BDI, estabelecendo-se os critérios e índices para cada um dos 

itens que o integram. 

r) Estudo a cerca a aglutinação de itens (coleta e destinação final) com 

apresentação de custos para ambas as formas de prestação do serviço. 

s) Estudo sobre os aterros sanitários disponíveis nos arredores do município e sua 

viabilidade econômica em decorrência das distâncias. 

t) Planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos unitários e 

global. 

u) Apresentação dos requisitos de habilitação mínimos para o certame licitatório 

que será lançado futuramente. 

v) Apresentação da matriz de risco para os serviços de coleta de lixo e limpeza 

urbana. 

w) Deverão ser observadas todas as exigências impostas pelo TCE/SC e das 

diretrizes nacionais para saneamento básico e outros documentos que se tornarem 

necessários para correta execução dos serviços de coleta de lixo e limpeza urbana. 

2.4. Os materiais utilizados e serviços prestados deverão ser de primeira qualidade 

e estar de acordo com as normas e legislação pertinentes para cada um, sendo que os 

materiais deverão apresentar as características originais do fabricante. 

2.4.1. A CONTRATADA deverá ainda, sempre que aplicável ao objeto, 
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utilizar materiais que possuam selo INMETRO e ANATEL, bem como tenham 

sido fabricados dentro dos padrões ABNT, ANVISA ou de acordo com as 

determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que regulamentem, 

padronizem e/ou fiscalizem-nos. 

 

2.5. A empresa contratada deverá, na execução do objeto, dar destinação aos 

materiais danificados/inservíveis/descartados, descartando-as ou armazenando-as 

por sua conta e risco, em local devidamente apropriado que não comprometa a saúde 

e segurança das pessoas e não traga risco e contaminação ao meio ambiente. 

 

2.6. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as 

especificações das normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CFT, 

as da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares 

e pertinentes aos respectivos serviços ora licitados, bem como, as instruções, 

recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos ambientais de controle 

e demais aplicáveis à espécie. 

 

2.7. A CONTRATADA, na execução do objeto, levará em consideração as normas 

e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, e Normas 

Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). 

2.7.1. A empresa deverá dispor de pessoal treinado, ferramental próprio e todos 

os EPIs e EPCs necessários a realização do objeto, em conformidade com a legislação 

vigente, de forma a atender toda a equipe, orientando-a sobre seu correto e 

indispensável uso. 

 

2.8. Os empregados da empresa contratada, ao prestarem serviços em campo 

deverão dispor de uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual e 

coletiva, além de possuir as ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços. 

 

2.9. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente toda a legislação 

aplicável à execução do objeto contratado, especialmente, a legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do trabalho, cabendo exclusivamente 

à contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao 

pessoal integrante de sua sociedade ou colocado à disposição para a execução do 

objeto. 

 

2.10. A CONTRATADA deverá responder por quaisquer acidentes de que 

possam ser vítimas seus empregados quando em serviço, bem como, terceiros, 

quando ocasionados por seus colaboradores e/ou prepostos, ainda que 

intencionalmente. 

 

2.11. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 
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deslocamento e permanência no Município para a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da empresa contratada; 

2.11.1. Ainda, a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte 

dos materiais e equipamentos necessários à execução do objeto, de seu 

estabelecimento até o local determinado, pelo seu descarregamento, e também pelo 

ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e eventuais danos acidentais 

no trajeto.  

2.11.2. A CONTRATADA, ainda responsabilizar-se-á pelo refazimento, 

substituição ou correção, oriunda da devolução e reposição do objeto recusado 

por não atender ao Edital, 

 

2.12. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos 

decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização do 

objeto contratado, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, 

além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 

 

2.13. A CONTRATADA responderá pelos materiais utilizados, pela 

integridade e segurança dos serviços executados, na forma da lei. 

 

2.14. A CONTRATADA será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por 

dolo ou culpa, os seus profissionais causarem ao Município ou a terceiros na 

execução do objeto contratado. 

 

2.15. Caberá à CONTRATADA obedecer ao objeto do aviso e as disposições 

legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e 

regularidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

EXECUTADOS: 

 

3.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

integralidade e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 

do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo edital seus anexos, proposta da 

CONTRATANTE e no Contrato; 

 

3.2. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, refazer ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

3.3. O CONTRATADO responderá pelos materiais utilizados, pela 

integridade e segurança dos serviços executados, na forma da lei. 

3.3.1. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, 

defeito ou incorreção, contatar a empresa responsável pela execução dos serviços 

para que efetue as correções e ajustes necessários, dos quais devem ser realizados 
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sem ônus para a Administração. 

 

3.4. Na hipótese de a CONTRATADA se recusar em atender o disposto nesse 

item (da garantia dos serviços executados) do Contrato, utilize-se das prerrogativas 

inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como dos meios 

legais para a responsabilização civil da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA DO RECEBIMENTO 

 

4.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, 

e será realizado da seguinte forma: 

4.1.1. Provisoriamente: 

a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em 

se tratando de obras e serviços; 

b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais, em se tratando de compras. 

 

4.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de 

qualidade e do atendimento às especificações do Aviso de Contratação Direta, Termo 

de Referência e Contrato, bem como a consequente aceitação. 

a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se 

tratando de obras e serviços; 

b) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se 

tratando de compras. 

 

4.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

4.3. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio 

de servidor designado, reservase no direito de proceder à inspeção de qualidade dos 

mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 

especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa a promover a devida 

substituição às suas expensas, contados da notificação da contratada. 

4.3.1. No caso de considerada insatisfatória as condições do objeto recebido 

provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo os materiais/equipamentos serem recolhidos e 

substituídos e os serviços refeitos, imediatamente. 
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4.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de 

servidor designado, reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua 

entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se 

excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. 

Constatado o fornecimento de materiais de má qualidade, o Município poderá 

utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

4.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada 

dos materiais e equipamentos utilizados ou fornecidos na prestação do objeto, 

quando na ocasião da fiscalização, for constatado que encontram-se com defeito, 

diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena 

de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de 

multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 

4.5.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada 

que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará 

suspenso até sua regularização de forma integral. 

 

4.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios 

de quantidade, de qualidade ou técnico dos serviços, ou por desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Aviso, verificadas posteriormente, e por danos 

deles decorrentes. 

 

4.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

4.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

4.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal 

apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da 

regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E 

PELA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput). 
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1.2. . A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do Secretário Municipal 

de Infraestrutura e Serviços Urbanos, o Sr. ----------------, ou quem o substituir. 

 

1.3. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo 

dos serviços e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de terceiros, por 

qualquer irregularidade. 

 

1.4. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente 

Aviso, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os 

atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, 

orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão 

contratual. 

 

1.5. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 

1.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

informará ao gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

 

1.7. Concluídos os serviços e/ou entregues os materiais objeto, se estiverem em 

perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela fiscalização e pelos 

responsáveis pelo seu acompanhamento, que lavrarão o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 

1.8. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela 

Contratante, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

1.9. Aceito os materiais/serviços, a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade, correção e segurança nos trabalhos prestados, subsiste na forma da Lei. 

 

1.10. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da 

integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO 
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DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

 

Do reajuste e da revisão 

6.1. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados, salvo se: 

6.1.1. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de 

valor devidamente comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 

124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 

Contratada; 

6.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Aviso de Dispensa e 

Termo de Referência, são estimadas e poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da 

Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do 

período de vigência do presente contrato. 

6.1.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços 

ou bens, cabendo ao órgão gerenciador do contrato promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

6.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços praticados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a 

revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 

14133/2021. 

6.1.5. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos 

preços praticados no mercado, bem como as alterações unilaterais a que se refere o 

inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão transfigurar o objeto 

da contratação. 

6.1.6. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, 

conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos 

termos do art. 134 da Lei 14.133/2021. 

6.1.7. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra serão 

repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 

demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: I - à 

da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra. 

6.1.7.1. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, 

de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
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contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

6.1.7.2. É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições 

previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 

Pública. 

6.1.7.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

6.1.7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 

execução dos serviços. 

6.1.7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, 

a repactuação a que se refere o inciso II do caput, deste artigo poderá ser dividida em 

tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das 

categorias envolvidas na contratação. 

6.1.7.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, 

acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

6.1.7.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação do item correspondente do Contrato, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.1.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação do item ou contrato correspondente, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.1.9. Os preços contratados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser 

revisados nos termos e prazos fixados pelo órgão público controlador. 

 

Das Atualizações 

6.1.10. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.1.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.1.12. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

 

6.1.13. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.1.14. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

6.1.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

 

Das alterações 

6.1.16. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.17. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA DOS PAGAMENTOS 

 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal 

dos serviços ou entrega dos produtos/materiais, mediante a apresentação de 

documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 

7.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE 

PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 

PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE ICMS. 

7.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 

PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO 

DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS. 

7.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS 

NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO 
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TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

7.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 117 e 

140 da Lei 14.133/2021. 

 

7.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em 

nome da Unidade requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos 

documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

7.3.1. A CONTRATADA deverá constar na Nota Fiscal as informações que 

o município vir a requisitar que constem no referido documento. 

7.3.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido 

para: 

 

➢ MUNICÍPIO DE ITAÍBA-PE – RUA RUFINO MARQUES ,03, Centro, 

ITAÍBA-PE, CNPJ nº 11.286.382/0001-88. 

 

7.4. Fica o Município autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 

7.4.1. O pagamento poderá ser sustado pelo Munícipio, quando os serviços não 

estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer 

Cláusula do Contrato. 

 

7.5. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de 

setembro de 2023 sofrerão retenção do imposto de renda na fonte, em conformidade 

com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações 

posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Ofício Circular nº 

007/2023 do Município de ITAÍBA-PE, sob pena da nota fiscal ser devolvida para 

anulação e correção. 

 

7.6. A CONTRATADA deverá enviar e-mail do documento fiscal, 

imediatamente após a emissão do mesmo, para A SECRETARIA DE 

FINANÇAS , PRAÇA CEL. FRANCISCO MARTINS, S/N, CENTRO, 

ITAIBA/PE. 

7.7. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará 

o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o 

Fornecedor. 

 

CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES 
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8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo 

licitatório. 

8.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo 

licitatório. 

8.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos. 

 

8.1.4. Emitir a Ordem de Serviço Inicial ou Autorização de Fornecimento, para 

o efetivo início dos serviços ou entrega do objeto, para início da execução, em até 5 

(cinco) dias após a assinatura do contrato. 

8.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

8.1.6. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço 

recebido provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa 

Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

8.1.7. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido. 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que 

venham a ser solicitados pela Contratada. 

8.1.10. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente o serviço contratado. 

8.1.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado. 

8.1.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos. 

8.1.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda e qualquer 
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irregularidade constatada na execução do Contrato. 

8.1.15. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.16.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 

8.1.17. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (dias). 

8.1.18. A administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2. São obrigações da CONTRATADA 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de 

Dispensa Eletrônica, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.2.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e 

memorial descritivo, quando for o caso, e anexos do presente edital, bem como, exigir 

do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, 

para a liberação dos materiais/serviços solicitados, a fim de comprovar o seu 

fornecimento. 

8.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Aviso e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

8.2.4. A CONTRATADA deverá fornecer Documento de Responsabilidade 

Técnica da execução dos serviços prestados. 

8.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.2.6. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de 

habilitação previstas neste Edital, e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

8.2.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 
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8.2.8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.2.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

Contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados. 

8.2.10. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo 

procrastinação em função de pedido de revisão de preços. 

 

8.2.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

8.2.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

8.2.13. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que 

a legislação assim o exigir. 

8.2.14. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

8.2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

8.2.16. Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que 

prestarão os serviços, selecionando-os e preparando-os rigorosamente, nos termos da 

legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando maior segurança 

e qualidade na execução dos serviços. 

8.2.17. A Contratada deverá manter seus empregados orientados com relação 
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ao desempenho dos serviços, responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com 

relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos seus afazeres, 

principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas 

não autorizadas. 

8.2.18. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei 

nº 6.514/77, Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, 

do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e Lei Municipal nº 1504/2017. 

8.2.19. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do 

objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a 

identificação da empresa contratada; realizando a fiscalização sobre o uso dos EPI’s 

pelos funcionários e exigindo corretamente seu uso. 

8.2.20. Ainda, a Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de 

que possam ser vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou 

repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 

8.2.21. Deverá a Contratada assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 

dependência do Município. 

8.2.22. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

8.2.23. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.2.24. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.2.25. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato/Documento 

Equivalente, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

8.2.26. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 8.2.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato/Documento Equivalente. 

8.2.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
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variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

8.2.30. A Contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o 

objeto do presente Contrato, sem prévia anuência da Contratante. 

8.2.31. A Contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo 

se houver prévia autorização da Administração do Município. 

8.2.32. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados 

para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios 

do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

8.2.33. O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de 

todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados 

em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas 

informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do objeto contratado. 

 

8.3. Em relação aos impactos ambientais, caberá à futura contratada: 

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 

b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos 

produzidos; 

c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos conforme 

normas de controle de armazenamento e transporte de resíduos; 

d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas 

como INMETRO e ABNT; 

e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a 

execução do objeto; 

f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida 

mitigadora para atenuar impactos ambientais gerados; 

g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela 

execução do objeto, quando não for possível substituí-los por outro de mesma 

qualidade e eficiência; 

h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando 

materiais para a reciclagem e transformação de componentes; 

i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

8.3.1. Ainda, caberá a futura contratada ações a serem adotadas como boas 

práticas no fornecimento dos produtos e serviços, a serem desempenhados por 
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intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos 

trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, 

de água e redução de geração de resíduos sólidos; 

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto 

ambiental; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução do objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que 

consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; d) Destinar de forma 

ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento do 

objeto; 

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de 

responsabilidade socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; 

redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais; 

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e 

equipamentos que apresentem eficiência energética, redução de consumo e impactos 

ambientais. 

g) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, 

desde a extração e/ou aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final 

de materiais e resíduos da execução da demanda. 

 

8.4. Da Subcontratação 

8.4.1. É vedada a subcontratação do objeto, devendo ser prestado 

exclusivamente pela CONTRATADA. 

 

CLAÚSULA NONA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais 

sejam: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato 

(alínea a, do subitem 9.1.), sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, a “g” do subitem 9.1., sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 9.2.3. Declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “h”, a “l” do subitem 9.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) 

sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações contidas no subitem 9.1. e suas alíneas; 

9.2.4.2. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de 

Contrato ou Instrumento Equivalente, para o início da execução dos serviços ou 

entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem 

aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura 

do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução 

dos serviços ou entrega do objeto, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos 

por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato; iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no 

caso de inexecução total do contrato. 

9.2.4.2.a. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 
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totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviços/autorização de fornecimento. ii) Todos os serviços 

executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 

deste documento no caso de prestação única ou no caso de prestação 

continuada/contínua de serviços ou entrega de materiais, forem recusados durante 30 

(trinta) dias consecutivos. 

9.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser 

efetuado à proponente Contratada: 

i) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o 

valor da multa, fica esta obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 

 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor/Adjudicatório, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso,todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

10.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 

 

11.1. As despesas provenientes da execução da Contratação Direta correrão por 

conta das Dotações Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da 

Prefeitura de ITAÍBA- PE, durante a vigência da presente Contratação, nos 

termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 

11530 DEPARTAMENTO DE OBRAS E INFRA ESTRUTURA 

1545220072.028 Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública no 

Município  

33903900 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VIGÊNCIA 

 

12.1. O prazo de vigência da contratação será até 30 DIAS contados da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, desde que observadas, no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 05/2023 e demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 



 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBA 

             SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
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dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet e em atenção ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO 

 

É competente o foro da Comarca de ITAÍBA-PE para dirimir quaisquer 

dúvidas, porventura, oriundas da presente Contratação Direta. 

 

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, de tudo inteiradas. 

 

ITAÍBA-PE, XX de XX de 20xx. 

 

 

MUNICÍPIO DE ITAÍBA-PE  

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA RESPONSÁVEL - XXX 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. -------------------------------------------- 2. ---------------------------------------

- 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 


